

Pouso Alegre, 31 de Agosto de 2011.

Ofício Nº 904/2011

Senhor Presidente,

Vimos por meio deste fazer apontamentos acerca da renovação do contrato 03/2011, referente ao Processo de Inexigibilidade 001/2011, cujo objeto é a prestação de serviços advocatícios. Em primeiro lugar, no que tange a comprovação da notória especialização do contratado, tendo em vista o mercado profissional de advocacia no município de Pouso Alegre, nos autos do processo de inexigibilidade há documentos bastantes para constatar-se o preenchimento deste requisito. A capacitação do profissional contratado para o exercício das atribuições decorrentes do ajuste contratual é inquestionável. 

Cumpre destacar ainda que, além da comprovação de notória especialização, conforme pesquisas realizadas pela Comissão de Controle Interno na página do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (consultas em anexo), o entendimento majoritário acerca exigência de singularidade para caracterização da inexigibilidade de procedimento licitatório do serviço deve ser satisfeita também mediante a verificação no caso concreto da singularidade do objeto e, supletivamente, pela aferição do grau de confiabilidade do profissional contratado, que cabe ao Presidente desta Casa. Esse é o entendimento majoritário, mais restritivo à realização de contratações da mesma natureza. 
Nesse sentido, a fundamentação que sustenta o parecer jurídico que instruirá a prorrogação contratual foi realizada de modo a que fossem preenchidas todas as exigências legais, de acordo com o pesquisado. A continuidade do caráter singular do serviço contratado persiste, posto que, conforme objeto estipulado no instrumento do ajuste, ainda há demandas em relação a assessoramento quanto a execução orçamentária, o profissional possui a qualificação necessária comprovada e a confiança da Presidência desta Casa. Logo, a prorrogação contratual está em conformidade ao entendimento preconizado pelo Tribunal de Contas.
No entanto, entendemos que deverá ser realizada com base no artigo 65, § 1º, da lei 8.666/93, limitada a 25% do valor dos serviços, o que corresponde à prorrogação do prazo contratual até a data aproximada de 10 de outubro de 2011. A hipótese prevista no artigo 57, inciso II, fundamento na prorrogação de acordo com o parecer jurídico, se refere aos casos em que a execução do contrato ultrapassa a vigência do crédito orçamentário. Como a execução do contrato e a respectiva prorrogação não ultrapassam a vigência do crédito orçamentário para o exercício de 2011, não é adequado invocar o dispositivo citado. 

Ademais, o artigo se refere a serviços de natureza contínua, que são serviços de natureza auxiliar, necessários à Administração para o desempenho de suas atividades, o que não é o caso dos serviços de assessoria jurídica prestados. É, portanto, serviço especializado, e não há como equipara-lo a serviço auxiliar, visto que o objeto do contrato não corresponde somente a atividades rotineiras e habituais do Departamento Jurídico desta Casa para efeitos de prorrogação contratual com fundamento no artigo 57, inciso II.
Sem mais para o momento, submetemos os apontamentos realizados à apreciação de V. Exa. para que tome as providências cabíveis.
Cordialmente,

	MARIA CLARET SAGIORATO AMARAL
	MARIA DO CARMO FREITAS MACEDO

	PRESIDENTE – CONTROLE INTERNO
	MEMBRO – CONTROLE INTERNO

	LUDMILLA THAÍS CABRAL SILVA
	ANDRÉ ALBUQUERQUE

	MEMBRO – CONTROLE INTERNO
	MEMBRO – CONTROLE INTERNO


Ilmo. Sr.

Moacir Franco

Presidente Câmara Municipal

Pouso Alegre-MG
C/Cópia

Fátima Belani

Secretária Geral de Administração
PAGE  

